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Resumo

Este artigo investiga a inserção da América do Sul no capitalismo de pla-
taforma, propondo como uma chave interpretativa a categoria de Subim-
perialismo de dados: a constituição no capitalismo dependente de centros 
regionais de acumulação de dados e capital associado a Big Data, uma po-
sição intermediária entre países hegemônicos e “colônias de dados” na di-
visão internacional do extrativismo de dados, plataformização do trabalho 
e dependência tecnológica. Considerando as limitações do Colonialismo de 
Dados em compreender as interseções entre o capitalismo dependente e 
o de plataforma no continente, retomamos a teoria do subimperialismo de 
Ruy Mauro Marini e suas fundamentações na Teoria Marxista da Depen-
dência (TMD) para investigar a expansão continental das Big Techs sul-ame-
ricanas, destacando a atualização da superexploração na plataformização 
do trabalho precário.

Palavras-chave: Subimperialismo de dados. Colonialismo de dados. Plataformiza-
ção do trabalho. Teoria da Dependência. Capitalismo de Plataforma. 

Abstract

This article investigates the insertion of South America into the platform 
capitalism, proposing as an interpretative key the category of Data Subim-
perialism: the establishment in dependent capitalism of regional centers 
for data accumulation and capital associated with Big Data, an intermediary 
position between hegemonic countries and “data colonies” in the interna-
tional division of data extractivism, platform labor, and technological de-
pendence. Considering the limitations of Data Colonialism in understanding 
the intersections between dependent capitalism and platform capitalism on 
the continent, we revisit Ruy Mauro Marini’s theory of subimperialism and 
its foundations in the Marxist Theory of Dependency (MTD) to investigate 
the continental expansion of South American Big Techs, highlighting the up-
dating of superexploitation in precarious platform labor.

Keywords: Data Subimperialism. Data Colonialism. Labor Platforming. Dependency 
Theory. Platform Capitalism.

Resumen

Este artículo investiga la inserción de América del Sur en el capitalismo de 
plataforma, proponiendo como clave interpretativa la categoría de Subim-
perialismo de datos: la constitución en el capitalismo dependiente de cen-
tros regionales de acumulación de datos y capital asociado al Big Data, una 
posición intermedia entre países hegemónicos y “colonias de datos” en la 
división internacional del extractivismo de datos, la plataformización del 
trabajo y la dependencia tecnológica. Considerando las limitaciones del Co-
lonialismo de Datos para comprender las intersecciones entre el capital-
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ismo dependiente y el de plataforma en el continente, retomamos la teoría 
del subimperialismo de Ruy Mauro Marini y sus fundamentos en la Teoría 
Marxista de la Dependencia (TMD) para investigar la expansión continental 
de las Big Techs sudamericanas, destacando la actualización de la superex-
plotación en las plataforma digitales de trabajo precario.

Palabras clave: Subimperialismo de Datos. Colonialismo de Datos. Plataformizaci-
ón del trabajo. Teoría de la Dependencia. Capitalismo de Plataforma.
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Introdução

Os fluxos de dados entre as nações do Sul Global estão aumentando rapi-
damente (MCKINSEY, 2019) e países como Brasil e Colômbia desenvolvem 
plataformas como iFood e Rappi, que competem em todo o continente. En-
tretanto, persiste a perspectiva teórica que compreende os países da região 
apenas como “colônias de dados” do Norte Global.

Para compreender essas “Big Techs do Sul”, mobilizamos o conceito de su-
bimperialismo e sua fundamentação na Teoria Marxista da Dependência 
(TMD), desenvolvida por Vânia Bambirra, Theotônio dos Santos e Ruy Mau-
ro Marini, a partir da obra deste, para propor a categoria de Subimperialis-
mo de dados: a constituição no capitalismo dependente de centros regio-
nais de acumulação de dados e de capital associado a Big Data por meio de 
plataformas locais, uma posição intermediária entre países hegemônicos e 
“colônias de dados” na hierarquia global do extrativismo de dados e depen-
dência tecnológica.

Nesse sentido, a primeira seção aborda os limites atuais das perspecti-
vas teóricas do Colonialismo de Dados e Digital, assim como do Imperia-
lismo Digital e de Dados sobre a inserção da América do Sul no capitalis-
mo de plataforma. 

A segunda introduz o conceito do subimperialismo, a partir do pensamento 
de Ruy Mauro Marini, para analisar as relações entre países centrais e pe-
riféricos no capitalismo, especialmente nos momentos de implementação 
em países dependentes de novos ciclos tecnológicos, como na industriali-
zação latino-americana.

A terceira seção explora a conexão entre capitalismo de plataforma e capi-
talismo dependente na América do Sul. Analisamos as Big Techs sul-ameri-
canas a partir da associação entre plataformização do trabalho e precarie-
dade como atualização das relações de superexploração na região. A última 
seção, por sua vez, discute o subimperialismo de dados a partir do prota-
gonismo brasileiro na constituição de uma base tecnológica e associação 
entre capital financeiro nacional e capitais dos países centrais na criação 
de monopólios digitais que disputam o mercado continental sul-americano.

Colonialismo e Imperialismo de dados

A inserção da América do Sul no capitalismo de plataformas tem sido descri-
ta sobretudo através do colonialismo de dados (RICAURTE 2019; SILVEIRA, 
2021; MUMFORD, 2022) e digital (KWET, 2019; LIPPOLD, FAUSTINO, 2022), 
articulando a datificação da sociedade à colonialidade do poder proposta 
por Aníbal Quijano (2020): as assimetrias de poder entre países centrais e 
periféricos associadas à persistência de padrões eurocêntricos de saber e 
subjetivação,  herdados da colonização, mesmo após a independência po-
lítica das ex-colônias.
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Autores dessas perspectivas como Ricaurte (2019), Kwet (2019), Silveira 
(2021) e Lippold e Faustino (2022) tendem a uma visão dicotômica da divi-
são do trabalho entre norte e sul no contexto do capitalismo de plataforma: 
países do Sul Global são vistas apenas como colônias de dados, submetidos 
à mineração extrativista de dados brutos pelas Big Techs do Norte e consu-
midores de seus serviços.

A dicotomia persiste em estudos do “Imperialismo Digital” (BIRZESCU, GA-
JJALA, 2011) e “Imperialismo de Dados” (MANN, DALY, 2018, GSTREIN, 2020, 
MANNION, 2020), que articulam a categoria de Imperialismo sem fundamen-
tação teórica rigorosa. Limitam-se a descrever a extração de dados em paí-
ses periféricos por plataformas do Norte Global e a projeção extraterritorial 
da regulação de dados da União Europeia sobre outros mercados digitais.

Por outro lado, Fuchs (2016, p. 1) retoma Lenin e Rosa de Luxemburgo para 
analisar a relação entre imperialismo e a divisão internacional do trabalho 
no contexto digital. Nesse sentido, destaca a divisão rígida entre os países 
ocidentais sedes das Big Techs, onde se concentra a análise de dados, e 
países periféricos, fornecedores de infraestrutura2. Na pesquisa brasileira 
sobre o tema, também investiga-se sobretudo a concentração oligopólica 
dos mercados digitais em torno das companhias norte-americanas e chine-
sas (BOLAÑO, BARRETO, VALENTE, 2022), que Valente (2021) designa como 
monopólios digitais.

Contudo, evidências sugerem que a divisão do trabalho na produção e 
análise de dados no capitalismo de plataforma não é tão dicotômica en-
tre Norte e Sul: Argentina, Brasil e Colômbia desenvolvem um ecossistema 
emergente de plataformas próprias que, embora não desafiem a hegemo-
nia global das Big Techs, dominam seus nichos no continente. 

São os “unicórnios” sul-americanos, empresas de tecnologia que valem 
mais de US $1 bilhão. Por exemplo, o iFood brasileiro vale US $5,4 bilhões e 
o Rappi colombiano US $5,2 bilhões, entre outros 27 unicórnios sul-ameri-
canos, capazes de superar as Big Techs globais em seus mercados específi-
cos (CONTXTO, 2022).

Tais empresas sul-americanas são baseadas em plataformas digitais: pro-
movem a mediação ativa de interações econômicas e práticas culturais 
entre diversos agentes sociais, como produtores e usuários de serviços, 
moduladas pelos interesses proprietários através do domínio da base tec-
nológica, os sistemas algorítmicos alimentados por dados (SRNICEK, 2017, 
VALENTE, 2021). Seu sucesso ocorre pela plataformização3 de mercados, 
como e-commerce e delivery, nos quais os usuários sul-americanos gastam 
sete vezes mais em média do que nos serviços de plataformas sociais e de 
streaming das empresas do Norte Global (BERTÃO, 2019).

De fato, o monopólio do iFood no mercado de delivery expulsou a Uber Eats 
do Brasil e o Mercado Livre ultrapassa a Amazon e as plataformas chinesas 

2  Contudo, da mesma 
forma como a industriali-
zação tardia latino-ameri-
cana não competiu com a 
indústria avançada dos pa-
íses centrais, sendo com-
plementar a esta (MARINI, 
1973), as plataformas lo-
cais sul-americanas ocu-
pam nichos periféricos na 
economia da plataforma 
comparada às dos países 
centrais em termos de de-
senvolvimento tecnológico 
e organização dos ecossis-
temas digitais (VAN DIJCK; 
POELL; DE WAAL, 2018).

3  Os modelos algorítmi-
cos das plataformas ba-
seiam-se em cartografias 
oficiais que ignoram fron-
teiras entre comunida-
des dominadas por grupos 
criminosos rivais, assim 
como as vias de acesso 
dentro de favelas constru-
ídas não pela planificação 
estatal ou do capital mas 
pela auto satisfação das 
necessidades de estrutu-
ras urbanas pelos próprios 
trabalhadores. É o conhe-
cimento vivo dessas fron-
teiras e vias por trabalha-
dores desses territórios 
que é, portanto, apropria-
do de modo a garantir a 
eficiência de suas ativida-
des plataformizadas. 
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de e-commerce na América do Sul (DEL CARMEN, 2022). Enquanto dominam 
mercados domésticos, também se expandem no continente, reproduzindo 
as mesmas relações de extrativismo de dados e dependência tecnológica 
com seus vizinhos, que Silveira (2021), Ricaurte (2019) e Lippold e Faustino 
(2022)  consideram exclusivas do colonialismo de dados do Norte. Além dis-
so, as plataformas sul-americanas competem entre si para consolidar sua 
hegemonia como o principal ecossistema de serviços digitais no continente 
(BLOISI, 2019).

A existência de centros regionais de acumulação de dados e de capitalismo 
de plataforma fora do Norte Global revela uma lacuna nos estudos do colo-
nialismo de dados e do imperialismo digital: a falha em analisar as relações 
de dominação, ainda que associadas aos países centrais, entre países do 
Sul. Embora países como Haiti e Brasil sejam subordinados ao capitalismo 
central, ocupam posições distintas na hierarquia de poder.

Descolonizar o debate sobre colonialismo de dados implica criticar a exclu-
sividade das instituições do Norte Global na análise dos mercados digitais: 
para compreender essas “Big Techs do Sul”, tendo em vista as especifici-
dades da nossa formação socioeconômica, consideramos necessário mo-
bilizar o pensamento social sul-americano, especialmente a obra de Ruy 
Mauro Marini (1965, 1976, 1977, 1992).

Capitalismo Dependente, superexploração e subimperialismo

Goetz (1986) destaca o paralelo entre a divisão internacional da produção 
de dados e a de commodities, crucial no desenvolvimento do pensamento 
econômico sul-americano. Para os pensadores da Comissão Econômica das 
Nações Unidas para a América do Sul e o Caribe (CEPAL), a desigualdade 
entre países centrais e periféricos decorria da produção e troca de com-
modities do Sul e produtos manufaturados do Norte. Logo, a superação do 
subdesenvolvimento dependia da industrialização induzida pelo Estado via 
substituição de importações, condição para que a acumulação de capital e 
o progresso técnico endógenos elevassem o padrão de vida das massas.

Crítica aos cepalinos, a Teoria Marxista da Dependência (TMD), segundo 
Marini (1965), baseada na teoria marxiana do valor e na teoria leninista do 
imperialismo, interpreta as relações entre países centrais e periféricos não 
apenas como um déficit de desenvolvimento industrial: subdesenvolvimen-
to e desenvolvimento não são etapas históricas de um caminho universal 
para o progresso das sociedades, mas constituintes de uma unidade dia-
lética permanente da acumulação global do capital desde a integração da 
América Latina no mercado mundial4.

Para Marini (1965, 1973, 1977) a divisão internacional do trabalho e o domí-
nio do capital financeiro e monopolista, associado à exportação de capitais 
do centro para a periferia, reproduzem uma relação de subordinação po-

4  Dado o desenvolvimen-
to dos modelos ser base-
ado a partir dos dados de 
trabalhadores submetidos 
à superexploração, cabe 
pesquisar futuramente 
qual será o peso da nor-
malização da precariedade 
como viés algorítmico em 
IA’s, que podem gerenciar 
grande parte do futuro 
do trabalho, contribuindo 
para a otimização e am-
pliação contínua da inten-
sidade e extensão das jor-
nadas de trabalho.
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lítico-econômica dos países latino-americanos para os centros capitalistas, 
mesmo após essas nações se tornarem formalmente independentes. As re-
lações de produção dos países periféricos são organizadas para assegurar 
a reprodução e os interesses dos capitais dos países centrais mais do que 
a sua acumulação orgânica local, constituindo o capitalismo dependente: 
a transferência de valor permanente dos países dependentes aos centrais, 
através de déficits comerciais, pagamento de juros e dívidas, remessas de 
lucros e royalties. 

A compensação para a acumulação local do valor transferido externamen-
te é a superexploração da força de trabalho, identificada por Marini (1965, 
1973) na ampliação da extração de mais-valia a partir da redução dos sa-
lários para um patamar abaixo do valor da força de trabalho, ou seja, o 
aumento intenso da taxa de mais-valia nos países dependentes. A supe-
rexploração, presente desde a exploração do trabalho escravo nos países 
latino-americanos, é possível porque o ciclo dos capitais nas economias 
dependentes “separa a circulação da produção e se efetua basicamente 
no mercado externo, o consumo individual do trabalhador não interfere 
na realização do produto, ainda que determine a taxa de mais-valia” (MA-
RINI, 1973, p.18).

Entretanto, se há continuidades entre o regime colonial e o capitalismo de-
pendente, não são processos homogêneos5. Transformações na economia 
internacional capitalista no pós-guerra permitiram o desenvolvimento in-
dustrial e de capitais locais nas economias dependentes latino-americanas 
que permaneceram vedados para países coloniais, como as colônias e se-
mi-colônias africanas6 (MARINI, 1973).

No contexto da industrialização tardia de países como Brasil, Argentina e 
México, a superexploração é necessária devido à necessidade de extrair 
super lucros suficientes para satisfazer as expectativas de receita dos capi-
tais internacionais, necessários para financiar a industrialização, e a parte 
correspondente aos seus associados locais. A industrialização sul-america-
na, portanto, não rompe com a dependência, permanecendo ligada à su-
perexploração do trabalho: predominância do trabalho precário por meio 
da extensão e intensificação da jornada de trabalho, assim como baixos 
salários garantidos pela constituição de um exército industrial de reserva 
ainda maior que nos países centrais (MARINI, 1965, 1973).

Contudo, a elevação da composição orgânica do capital via industrializa-
ção dependente esbarra nas limitações dos mercados domésticos, devido 
ao baixo poder de compra dos trabalhadores superexplorados (MARINI, 
1973). Incapazes de competir nos mercados de manufaturados dos países 
desenvolvidos e limitadas em seus mercados internos, as economias indus-
trializadas dependentes voltam-se para o mercado regional sul-americano, 
buscando reproduzir com seus vizinhos mais vulneráveis o mecanismo de 
transferência de valor que o imperialismo as impôs.

5  Através de constantes 
punições e incentivos au-
tomatizados de modo a 
impor a otimização contí-
nua do ritmo de trabalho 
físico (FAIRWORK, 2022).

6  Para a  compreensão 
aprofundada dessa unida-
de dialética na divisão in-
ternacional do trabalho e 
a análise do processo his-
tórico da qual resulta, ver 
Marini (1973).
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A compensação da transferência de valor para os países centrais passa a 
ocorrer não só pela superexploração endógena, mas pela sua organização 
em economias vizinhas ainda mais subdesenvolvidas e periféricas, o que 
Marini (1965, 1976) denominou subimperialismo.

Nem toda industrialização dependente alcança um papel subimperialista: a 
competição leva a uma potência hegemônica no sistema de poder regional. 
Nos anos 1970, o Brasil venceu a disputa sul-americana, reorganizando em 
prol da acumulação de seus capitais uma nova divisão do trabalho dos vizi-
nhos (MARINI, 1976, 1992). 

Mas, ao contrário dos imperialismos ascendentes, os projetos subimpe-
rialistas não questionam a hegemonia dos países centrais, dos quais ainda 
dependem tecnologicamente e de capitais. Eles executam o que Marini 
(1976) chamou de “cooperação antagônica” com os capitais e Estados do 
Norte: uma complementaridade em seu mercado regional, com alguma 
competição em nichos específicos e mais autonomia geopolítica do que 
a maioria dos países periféricos, incluindo alianças pontuais com outras 
potências regionais.

Relevante na América do Sul, a TMD é pouco conhecida no Brasil, devido à 
saída precoce de Marini após o golpe de 1964 e à hegemonia pós-moderna 
no pensamento social após a redemocratização (CARCANHOLO, 2013, MAR-
TINS, 2013). Contudo, a TMD tem sido retomada recentemente no Brasil 
conforme o neoliberalismo amplia as assimetrias entre economias centrais 
e periféricas e reacende o debate sobre o subimperialismo brasileiro (CAR-
CANHOLO, 2013, MARTINS, 2013, TEMÍSTOCLES, 2016).

É uma retomada crítica, com Carcanholo (2013) protagonizando a revisão de 
imprecisões teórico-metodológicas de Marini, como a confusão entre a mer-
cadoria força de trabalho e seu valor de uso, o trabalho, como objeto da su-
perexploração. Já Temístocles (2016) destaca que o  subimperialismo brasilei-
ro apresenta um desenvolvimento histórico sujeito a interregnos em função 
das crises de consenso em torno do projeto nacional entre classes, frações 
de classe e a alteração da correlação de forças no contexto internacional.

Martins (2013) e Temístocles (2013) destacam a retomada do subimperialis-
mo brasileiro a partir do desgaste do neoliberalismo e a chegada do petis-
mo ao governo. O papel dos capitais brasileiros se amplia qualitativamente 
na região, com o Brasil apresentando em 2008 um saldo comercial regional 
de US$ 19,2 bilhões e suas receitas com remessas de lucros e juros de paí-
ses da região saltaram de US$ 3,3 bilhões para US$ 12 bilhões entre 2006 e 
2008 (MARTINS, 2013). 

Além disso, o Brasil reforça a expressão política do seu subimperialismo 
como potência regional ao liderar a ampliação do Mercosul, a criação da 
Unasul7 (TEMÍSTOCLES, 2016) e através da constituição dos BRICS8, buscan-
do uma inserção mais autônoma aos países centrais no sistema internacio-

7  Para além da inserção 
dos países latino-ameri-
canos na divisão interna-
cional do trabalho, Marini 
(1976, 1992) reconhece a 
relevância das instituições 
sociais, culturais e políticas 
herdadas do regime co-
lonial, assim como do pa-
pel político das classes su-
balternas no capitalismo 
dependente, negando crí-
ticas de que a TMD seria 
uma teoria “economicis-
ta” que desconsideraria os 
processos nos quais as te-
orias da colonialidade do 
poder centram-se. 

8  Para a compreensão 
das razões desse proces-
so, ver Marini (1973, 1976). 
Cabe frisar a relevância de 
compreender a permanên-
cia atual das assimetrias 
na inserção no mercado 
internacional entre países 
sul-americanos e africa-
nos, cujo fim formal do re-
gime colonial é muito mais 
recente, a partir das dife-
renças entre colonialismo, 
dependência e neocolonia-
lismo, e seus reflexos nos 
processos distintos de di-
gitalização dessas socieda-
des. Contudo, esse tema 
extrapola os objetivos des-
te trabalho.
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nal comparada ao período imediatamente anterior aos governos petistas 
(GARCIA et al., 2021).

No entanto, mesmo nesse resgate recente do pensamento de Marini, per-
manece a lacuna de como o subimperialismo se intersecciona com o capi-
talismo de plataforma contemporâneo.

Plataformas sul-americanas: superexploração e espoliação

Se a TMD origina-se da crítica às promessas de desenvolvimento da teoria 
cepalina, hoje é preciso analisar criticamente as expectativas de desenvol-
vimento em torno do Big Data e da Inteligência Artificial (IA). Conforme o 
Relatório da OCDE (2015), Data-Driven Innovation: Big Data for Growth and 
Well-Being, Big Data e IA são vistos como propulsores de crescimento eco-
nômico e social, aumentando o PIB da América do Sul em US$ 678 bilhões 
(OVANESSOFF; PLASTINO, 2017) até 2030.

Contudo, atualmente a apropriação hegemônica dessas tecnologias se dá 
por modelos de propriedade, governança e negócios em torno da platafor-
mização da sociedade (VAN DIJK, POELL, DE WAAL, 2018). A ponto de Srnicek 
(2017) propor que esse processo marque um novo período, o capitalismo de 
plataforma: a enorme concentração de capital, mercado e centralidade social 
de plataformas digitais a partir de efeitos rede e da aliança entre capital es-
peculativo e inovação tecnológica dentro da desregulamentação neoliberal.

As plataformas sul-americanas somam-se às consultorias globais e aos or-
ganismos multilaterais na construção do imaginário tecno otimista dessa 
transformação profunda, como Fabrício Bloisi (2019, p.1), CEO do iFood, de-
monstra: “Dizem que a IA é ruim porque mata empregos, mas cria milhões 
de empregos a mais... Espero que fique mais claro para a sociedade brasileira 
que podemos acelerar o crescimento econômico investindo em tecnologia”.

O IFood é a principal plataforma no Brasil a se posicionar por meio de es-
tratégias de comunicação em busca de consenso social em torno do capita-
lismo de plataforma (GROHMANN, 2022). Plataforma que organiza 200 mil 
trabalhadores em nove países da América do Sul (BLOISI, 2019), é apenas 
uma das Big Techs sul-americanas que, em grande parte, baseiam seu 
sucesso na intensificação do trabalho precário (FAIRWORK, 2022). 

As plataformas de mediação do trabalho são o setor com o maior valor de 
mercado e usuários entre as startups latino-americanas (STATISTA, 2022). 
Essa vocação da América Latina para a criação de plataformas digitais de 
trabalho nativas,  em mercados como o de delivery, onde são mais eficientes 
do que as ocidentais (BLOISI, 2022)9, baseia-se na intensa precariedade do 
trabalho no continente (GROHMANN; ARAÚJO, 2022).

Rappi, iFood, 99, Loggi e GetNinjas são algumas das principais platafor-
mas fundadas em países sul-americanos e oferecem as piores condições 

9  Já Lenin (1984) indicava 
que os grandes trustes de-
pendem sistematicamen-
te do cálculo exato de uma 
grande massa de dados.
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de trabalho de plataforma do planeta (FAIRWORK, 2022), com destaque 
para o Brasil, que só não é pior que Bangladesh (GROHMANN, 2022). Se-
gundo Grohmann e Araújo (2021), assim como Barreto e Valente (2023), 
essa precariedade latino-americana não pode ser compreendida como um 
fenômeno neoliberal recente intrínseco às plataformas digitais, perspectiva 
dos autores que analisam o trabalho por plataforma nos países centrais 
enquanto uma “gig economy”, dado que, nos países sul-americanos, o tra-
balho precário sempre foi hegemônico. Contudo, nenhum desses autores 
analisa as razões estruturais históricas dessa precariedade permanente no 
continente sul-americano.

Assim, é necessário recuperar a TMD para uma análise historicamente con-
textualizada da plataformização do trabalho na América do Sul: a precarie-
dade discutida na literatura sobre plataformização do trabalho corresponde 
a análises empíricas, no contexto do capitalismo de plataforma, dos meca-
nismos da superexploração prevista pela TMD nas economias dependentes. 

Se Mbembe (2018) fala de um “devir negro” da humanidade como generali-
zação da violência racializada e da necropolítica, ensaisticamente podería-
mos tratar a emergência global da “gig economy” como um “devir sul-ameri-
cano” do trabalho, em controvérsia com o futuro do trabalho previsto pelo 
“capitalismo imaterial” e “cognitivo” por autores como Cocco (2012).

O aumento do trabalho morto decorrente da revolução da automação digi-
tal reforça no capitalismo dependente não o desaparecimento do trabalho 
vivo precário, físico e exaustivo, mas a pressão pela superexploração como 
forma de compensar a tendência da queda da taxa de lucro. A platafor-
mização do trabalho envolve a destruição de jornadas e salários fixos, as-
sim como a incorporação pelos trabalhadores de custos da sua atividade 
(BARRETO, VALENTE, 2023), além da otimização algorítmica da intensidade 
da jornada por meio de monitoramento contínuo, meios fundamentais de 
intensificar sua superexploração.

A síntese desigual e combinada de Big Data e superexploração na América 
do Sul pode ser resumida na figura dos entregadores guiados por aplica-
tivos em bicicletas como os ciborgues do capitalismo tardio. Do ponto de 
vista dos seus corpos como máquinas motoras, permanece a previsão de 
Marx (2014, p. 466) de que “a queda do salário abaixo do valor da força de 
trabalho impede aí o uso da maquinaria, tornando-o supérfluo do ponto de 
vista do capital”. Em lugar dos drones testados nos países centrais, esses 
entregadores se comportam como drones de carne.

Nesse sentido, a redução da autonomia do trabalhador diante do moni-
toramento intensivo de sua conduta e da orientação desta pelos sistemas 
algorítmicos das plataformas10 reforça em novos níveis a subsunção real do 
trabalho constituída desde que “o trabalhador perdeu o controle que tinha 
sobre o processo de produção, cuja estrutura e ritmo passam a ser ditados 
pela máquina” (BOLAÑO, 2002, p. 55). 

10  União de Nações Sul-
-Americanas, fórum que 
reúne os países do conti-
nente em torno da agen-
da da integração regional 
com o objetivo declara-
do de fortalecer políticas e 
instituições comuns regio-
nais, seguindo  exemplo 
da União Europeia (TEMÍS-
TOCLES, 2016).
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Bolaño (2000) destaca, para essa redução da autonomia dos trabalhadores 
na gênese do capitalismo industrial, o papel do que denominou “acumu-
lação primitiva do conhecimento”: o processo de apropriação do conheci-
mento dos artesãos11 pelos capitalistas que, articulado com o conhecimen-
to decorrente do desenvolvimento científico submetido ao capital, permitiu 
ao capitalismo a subsunção real do trabalho e o desenvolvimento técnico 
incessante das forças produtivas.

A plataformização do trabalho é apenas mais uma expressão contemporâ-
nea do processo de subsunção do trabalho intelectual atrelado à genera-
lização das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC’s) (BOLAÑO, 
2002). As plataformas exigem feedbacks constantes dos seus trabalhadores 
para a atualização contínua de seus modelos algorítmicos (GROHMANN; 
ARAÚJO, 2021), de modo a codificar em seus sistemas os saberes processu-
ais dos trabalhadores (BOLAÑO, 2002) e incorporar as soluções criadas por 
estes diante das falhas dos algoritmos ante as complexidades não datifica-
das das realidades urbanas latinas-americanas. 

Cada correção, pelo entregador, da rota sugerida pelos sistemas das pla-
taformas, frente, por exemplo, a vias informais e fronteiras paramilitares 
invisíveis na cartografia oficial12, é imediatamente datificada e reificada pelo 
algoritmo. Esse processo, que intensivamente espolia os saberes dos pro-
fissionais, da mesma forma que na acumulação primitiva do conhecimento, 
ao incorporá-lo nos modelos computacionais, ao mesmo tempo objetiva 
tornar a curadoria humana menos necessária e, portanto, reduzir os traba-
lhadores ao seu papel de trabalho físico indiferenciado  (SETO, 2020). 

No contexto do trabalho de plataforma, esses saberes são datificados, as-
sim como o conjunto das atividades realizadas pelo trabalhador, de modo 
que, além da ampliação da produção de valor via otimização algorítmica da 
superexploração, ocorre a produção de dados por parte dos trabalhadores, 
insumos fundamentais para o desenvolvimento de plataformas baseadas 
em IA e Big Data.

Essa é uma nova dimensão da organização da superexploração no conti-
nente, a dupla acumulação de valor e dados a partir da mediação do traba-
lho por plataforma, que, em um contexto de capitalismo oligopólico mar-
cado pelo papel do subimperialismo brasileiro, favorece a constituição do 
Brasil como centro regional de acumulação de dados e capital associado a 
Big Data a partir da expansão continental de suas plataformas.

Subimperialismo de Dados

No Brasil, maior mercado digital do continente, apenas 33% das pessoas 
ganham mais de US$500 por mês (ALBUQUERQUE, 2022), mas essa minoria 
compõe 92% dos consumidores de plataformas de delivery e mobilidade 
(DELIVERY MUCH, 2020). Repete-se o padrão suntuário da industrialização 

11  Bloco político-diplo-
mático formado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e Áfri-
ca do Sul.

12  Essas políticas oscila-
ram ao longo dos diversos 
ciclos político-econômi-
cos da sociedade brasi-
leira. Para as transforma-
ções mais recentes desde 
o Governo Dilma, ver Seto 
(2021).
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tardia descrito pela TMD, ao passo que o mercado doméstico limitado pela 
superexploração incentiva as Big Techs sul-americanas a expandir seus ca-
pitais, a extração de dados e as relações de plataformização do trabalho 
para todo o continente. 

No campo das plataformas de trabalho sul-americanas, a principal disputa 
continental ocorre entre o iFood, com 40 milhões de clientes, e a colom-
biana Rappi, com 30 milhões de usuários, ambos em nove países da região 
(SAMBRANA, 2022).

As plataformas mediadoras de trabalho, ao reduzir os custos envolvidos 
em recrutar trabalhadores de diferentes localidades, favorecem seus pro-
prietários a manejar uma massa de força de trabalho internacionalizada, 
permitindo a redução de custos por meio do nivelamento por baixo das 
remunerações em mercados com menor poder de compra e salários mais 
baixos (BARRETO, VALENTE, 2023). No contexto latino-americano, esse am-
plo alcance geográfico das plataformas constitui uma oportunidade para 
projetos subimperialistas ampliarem a organização da superexploração 
nos países vizinhos em favor de seus capitais.

Nas décadas de 1970 e 1980, a competição entre a industrialização tar-
dia do Chile, Argentina e Brasil terminou com a consolidação deste último 
como centro regional do subimperialismo e polo tecnológico, envolvendo, 
por exemplo, o domínio da nascente indústria eletrônica do Uruguai pelo 
capital brasileiro e a reprimarização da economia do país platino (MARINI, 
1976). Em 2018, a Movile, fundo que controla o iFood, adquiriu a platafor-
ma uruguaia PedidosYa, exemplificando a repetição do padrão histórico de 
concentração regional de capital e tecnologia (G1, 2018). 

Apesar das plataformas relevantes com sede em países como Argentina e 
Colômbia, o Brasil já reafirma no capitalismo de plataforma seu papel su-
bimperialista histórico de principal centro regional de acumulação. O país 
concentra a sede da maioria das plataformas latino-americanas (NETO et 
al., 2022) e o capital investido na área, liderando os investimentos em Big 
Data e IA na região, com 36% do investimento total na América Latina (ABES, 
2023), sendo o principal centro de plataformas regionais do Sul Global fora 
da Ásia (NETO et al., 2022).

A acumulação de dados e valor produzidos por trabalhadores plataformi-
zados em escala continental e transferidos para o país que concentra a 
maioria das plataformas regionais, depende e, ao mesmo tempo, reforça a 
capacidade única do país na região em relação à infraestrutura tecnológica 
necessária. Os dados produzidos pelos trabalhadores plataformizados são 
uma fonte fundamental para o desenvolvimento de IA (GROHMANN; ARAÚ-
JO, 2022) que, de modo desigual e combinado, é aplicada na otimização de 
padrões de trabalho que reproduzem a superexploração. Não por acaso, o 
iFood pretende investir U$$ 1 bilhão em IA nesta década e construir a maior 
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base de dados do continente sobre o comportamento de estabelecimentos, 
entregadores e clientes (BLOISI, 2019)13. 

Além disso, o Brasil é o único país do Sul Global entre os dez países com 
maior capacidade de supercomputação, com um supercomputador com 
2,4 petaflops totalmente dedicado ao desenvolvimento de IA (TOP500, 
2023). A concentração do fluxo, armazenamento e processamento de da-
dos da região no país o torna o único pólo localizado na América do Sul 
entre os 25 principais centros globais dos fluxos de dados e comunicação 
(MCKINSEY, 2019). 

Essa realidade resulta de um conjunto de políticas do Estado Brasileiro, 
desde a década de 198014, baseadas na percepção da relevância dos flu-
xos de dados15 e da constituição de capacidade computacional para a 
produção de riqueza:

Como os fluxos de dados transnacionais são fluxos de 
recursos, quando fontes de dados são exportadas e 
importadas como produtos finais, usuários finais agem 
como meros consumidores. Isso reduz os esforços de 
estruturar a informação domesticamente criando pro-
blemas de longo prazo para uma sociedade pobre em 
recursos informacionais e baixo desenvolvimento eco-
nômico (BRASIL, 1983, p. 138).

Embora a autonomia dos centros subimperialistas seja limitada pelo im-
perialismo, a cooperação antagônica permite certo grau de contradição 
entre capitais subimperialistas e imperialistas. Goetz (1986) destaca a po-
lítica de soberania informacional do Brasil de seus fluxos de dados e o 
sucesso em conseguir, por meio da sua regulação, subordinar os inves-
timentos estrangeiros a constituir capacidade computacional, armazena-
mento de dados e desenvolvimento de software locais. Se a política nacio-
nal brasileira chegou a receber fortes críticas da IBM, principal companhia 
da área no período, conseguiu consolidar-se com a associação de capitais 
estrangeiros concorrentes.

Apesar da reconversão neoliberal do setor produtivo brasileiro a partir de 
1990, a internet e a infraestrutura digital brasileira persistem com uma go-
vernança digital singular em relação a outros países em desenvolvimento 
graças à atuação de instituições como o Comitê Gestor da Internet no Bra-
sil (CGI.Br) e a consolidação do sistema de servidores e redes financiados 
com os recursos do registro.br. Essa infraestrutura, associada às ilhas de 
excelência tecnológica baseadas em centros públicos de pesquisa (MARI-
NI, 1977; CASTELO, 2013), permitiu condições tecnológicas privilegiadas 
para a emergência de plataformas digitais brasileiras e a disputa do mer-
cado continental.

Os líderes das Big Techs sul-americanas sabem que a disputa só se resolve 
em nível continental:

13  Segredos cuja trans-
missão entre as gerações 
era rigorosamente super-
visionada pelas guildas de 
artesãos, assim como as 
inovações empíricas obti-
das na produção por cada 
trabalhador que passam a 
ser monitoradas por técni-
cos de modo a serem re-
gistradas como proprieda-
de intelectual do capital e 
possam ser reproduzidas 
e aprimoradas em escala 
industrial de modo alheio 
ao controle dos trabalha-
dores que as criaram (BO-
LAÑO, 2000; SETO, 2020).

14  Para o conceito de pla-
taformização, ver Van Di-
jck, Poell, De Wall (2018).

15  Com a exceção sui ge-
neris da China (FUCHS, 
2016).
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Minha referência mais proeminente é Tencent e Aliba-
ba; na América do Sul, o Mercado Libre... eles são mais 
vitais para nós do que a referência do Facebook, que 
era global...ele [Mercado Libre] não foi para o resto do 
mundo; concentrou-se no Brasil; México e Argentina. A 
palavra-chave não é expansão global; é um ecossiste-
ma forte [para o iFood]. (BLOISE, 2022, p. 1).

A aquisição da PedidosYa, entre outras dezenas de plataformas locais e 
de outros países  pelo iFood, visa formar um ecossistema digital proprie-
tário para o mercado continental inspirado nas Big Techs chinesas (BLOISE, 
2022), que possuem maior concentração de serviços digitais do que as em-
presas ocidentais. Caso do WeChat, da Tencent, que integra comunicação, 
streaming, compras, mídia social e serviços financeiros (CHEN et al. 2018). 
Em retaliação, a colombiana Rappi busca acionar os organismos antitrustes 
dos diversos países para impedir a integração monopólica horizontal e ver-
tical da concorrente brasileira (SAMBRANA, 2022).

Como no subimperialismo da industrialização tardia, a disputa pelas áreas 
de influência entre monopólios é associada ao capital financeiro endógeno 
e ao capital dos países centrais. No exemplo do iFood, o aporte de U$$ 
2 bilhões do banco brasileiro Itaú é combinado com U$$ 500 milhões do 
japonês SoftBank Fund e uma participação de 50% do conglomerado sul-
-africano Naspers (MARI, 2019; HERMES, 2022). A aposta do capital interna-
cional nas plataformas sul-americanas acompanha as previsões de triplicar 
as empresas do continente entre as 500 com maior receita no mundo entre 
2010 e 2025 (MCKINSEY, 2019).

O Softbank é central para o mercado de tecnologia latino-americano: seu 
fundo de US$ 5 bilhões na América Latina detém 60% dos unicórnios la-
tino-americanos (INGIZA, 2021). O papel da Naspers revela as potenciais 
alianças regionais no subimperialismo de dados, pois, além de plataformas 
sul-africanas como a Mxti, ela investe em diversas plataformas latino-ame-
ricanas, na russa Mail.ru e até na chinesa Tencent, fato relevante quando 
consideramos o foco contemporâneo dos BRICS no debate sobre o subim-
perialismo (GARCIA et al. 2021).

Conclusão

A apresentação da hipótese do subimperialismo de dados busca provocar 
um novo enfoque nas relações datificadas entre centro e periferia do capita-
lismo e atualizar a teoria do subimperialismo, a partir da perspectiva do ca-
pitalismo de plataforma. Buscamos também, a partir da discussão realizada, 
ter contribuído para a compreensão das especificidades da plataformização 
do trabalho no capitalismo dependente, com foco em uma região onde o 
Brasil historicamente (MARINI, 1965, 1977) e contemporaneamente (MAR-
TINS, 2013; TEMÍSTOCLES, 2016) atua como uma potência subimperialista.
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Comparado ao subimperialismo histórico, a inovação reside na expansão da 
sua estratégia de acumulação para os mercados digitais. A datificação latino-
-americana possibilita atualizar a superexploração por meio de plataformas 
de trabalho digital que se apropriam dos saberes, do valor e dos dados pro-
duzidos por trabalhadores em escala continental, articulando uma nova di-
mensão de ação subimperialista: a extração de dados de nações vizinhas.

A combinação de acumulação de valor e dados extraídos dos vizinhos sul-
-americanos por meio da expansão de suas plataformas favorece o Brasil a 
se tornar um centro regional de dados e capital associados à acumulação 
de Big Data, uma potência subimperialista de dados. O potencial do subim-
perialismo de dados brasileiro se manifesta na concentração, no país, da 
maioria das plataformas sul-americanas, dos fluxos de dados regionais e 
dos investimentos em Big Data na região.

Diante dos limites desse trabalho inicial, futuros estudos poderão aprofun-
dar a relação com a TMD e a obra de Marini, focar no diálogo com a Econo-
mia Política da Comunicação e ampliar as evidências empíricas a partir de 
diferentes elementos: a exportação inter-regional de capitais associados a 
Big Data e IA; a cartografia do fluxo transfronteiriço de dados; e a investiga-
ção do papel do Estado no desenvolvimento do subimperialismo de dados.

A abordagem na América do Sul não limita sua relevância global: outros 
países dos BRICS podem ser centros de subimperialismos de dados ainda 
mais avançados. E as plataformas do Norte Global podem aprender com as 
inovações de suas rivais do sul.

Frente a hostilidade das Big Techs do Norte à sindicalização (FELITTI, 2022), 
o iFood, por exemplo, organiza seus fóruns de trabalhadores e atua na aca-
demia e no terceiro setor (GROHMANN, 2022). A emergência de uma nova 
aristocracia sindical dos precários digitais associada ao transformismo de 
seus intelectuais orgânicos, ao patronato e ao capital financeiro seria ape-
nas uma atualização da tradição conciliatória do continente.

Se o subimperialismo de dados não nega a hegemonia das Big Techs do nor-
te e chinesas, complexifica reivindicações de soberania algorítmica como a 
de Silveira (2021). Se novos governos progressistas sul-americanos podem 
atualizar a política de campeãs nacionais para o capitalismo de plataforma, 
entre um cooperativismo de plataforma com sede no norte e a apologia de 
plataformas nacionais subimperialistas, toda aspiração à soberania precisa 
ser classista, interseccional e plurinacional.

Por fim, plataformas endógenas trazem à luz trabalhadores invisíveis na 
tese das colônias digitais: desenvolvedores e cientistas de dados latino-
-americanos. A disputa de seu papel pode ser crucial para a autonomia tec-
nológica com plataformas públicas e comunitárias, uma coalizão com os 
trabalhadores precários e a criação de políticas de redução de danos para 
os efeitos sociais do modelo tecnológico das  Big Techs abaixo do equador.
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